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1 Introdução 

H
á muito tempo, a Itália tem sido reconhe-

cida por desenvolver boas práticas de in-

clusão escolar de crianças e adolescentes 

FRP�GH¿FLrQFLD��GHVGH�DV�VpULHV�LQLFLDLV�DWp�D�
universidade, e de inclusão de adultos no mun-

do do trabalho. Um conjunto orgânico e arti-

culado de leis permite garantir o pleno direito 

j�HGXFDomR�jV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��DVVLP�
como dá suporte e orientação às famílias e às 

instituições envolvidas. 

A evolução do quadro normativo italiano, 

tem trazido consigo a implementação de uma 

estrutura teórico-conceitual em pedagogia e 

didática especial. Para a discussão dessa de-

senvolvimento teórico-prático, individuamos 

WUrV�JUDQGHV�HWDSDV�HYROXWLYDV�GD�LQFOXVmR�QR�
país, que marcaram importantes mudanças:

Estudar e Trabalhar na Itália: instrumentos e procedimentos para 

a inclusão de pessoas com deficiência

Studying and living in Italy: tools and procedures 

to include disabled people

Resumo:

$�,WiOLD�p�FRQKHFLGD�SRU�ERDV�SUiWLFDV�GH� LQFOXVmR�HGXFD-
cional e laboral. Um conjunto orgânico de leis permite o 

pleno acesso à educação e ao trabalho, garantindo direitos 

H�UHFXUVRV�QHFHVViULRV�jV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��VXDV�ID-
mílias e organizações que as acolhem. A evolução do qua-

dro normativo italiano, tem resultado no desenvolvimento 

de um arcabouço teórico-conceitual em pedagogia e didá-

tica especial, para dar conta das constantes mudanças e 

demandas das instituições e da sociedade. Esse trabalho 

examina a evolução das leis que transformaram a Itália em 

vanguarda na inclusão social, assim como os diferentes mo-

PHQWRV�H�DEUDQJrQFLD�GDV�PHVPDV�QR�WRFDQWH�D�SDUWLFLSD-
omR�GH�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�QD�HGXFDomR�H�QR�WUDEDOKR��
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� �� GD�H[FOXVmR�j�LQVHUomR�
� �� GD�LQVHUomR�j�LQWHJUDomR�
� �� GD�LQWHJUDomR�j�LQFOXVmR�

(VVDV�WUrV�HWDSDV�UHSUHVHQWDP�RV�WUrV�JUDQ-
des paradigmas da pedagogia especial na Itá-

lia1. O fechamento das escolas especiais e a 

LQVHUomR�GH�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLDV�HP�FODVVHV�
regulares, assinalou uma grande mudança cul-

tural e de acessibilidade às estruturas escola-

res (CANEVARO, 2007).

$�GLVFXVVmR� FLHQWt¿FD�H�� HP�GHFRUUrQFLD� D�
legislativa, com o passar do tempo, interes-

sou-se cada vez mais na participação ativa dos 

DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLDV�QD�YLGD�HVFRODU��$�LQWH-
gração e ativação de instrumentos e de proje-

tos educativos, didáticas e práticas educativas 

decorrentes, passaram a ser o foco da discus-

VmR�� $� ¿JXUD� SUR¿VVLRQDO� UHOHYDQWH� H� LQVWLWX-
ída nesse período, como corresponsável pela 

IRUPDomR�GH�HVWXGDQWHV�FRP�GH¿FLrQFLD��IRL�R�
professor de apoio (sostegno���SUR¿VVLRQDO�TXH�
continua prioritário nos cursos universitários 

de formação de educadores. 

Nos diferentes estágios evolutivos da in-

clusão, percebe-se a contínua e gradativa in-

trodução de um conceito de escola de todos e 

para todos. Por exemplo, mais recentemente, 

a atenção e os esforços inclusivos moveram-se 

em direção às Necessidades Educativas Espe-

FLDLV�H�RV�7UDQVWRUQRV�(VSHFt¿FRV�GH�$SUHQGL-
]DJHP� JDUDQWLQGR�� SRU�PHLR� GH� OHLV� HVSHFt¿-
cas, o direito de estudar, de ser entendido e 

atendido. Esses grupos eram desconsiderados 

QD�OHJLVODomR�SRLV�QmR�SRGHP�VHU�FODVVL¿FDGRV��

1 O conceito integração não assumiu, no contexto italiano, o 

sentido similar àquele recorrente na literatura especializada 

brasileira. Durante vários anos integração foi o conceito pre-

dominante, mesmo quando era referido um processo de ampla 

adaptação contextual e de mudanças institucionais para favo-

UHFHU�D�SUHVHQoD�GR�DOXQR�FRP�GH¿FLrQFLD��'HVVH�PRGR��RV�
FRQFHLWRV�GH�LQWHJUDomR�H�LQFOXVmR�GHYHP�VHU�LGHQWL¿FDGRV��QR�
debate proposto pelo presente texto, como similares e contí-

nuos (GIACONI; RODRIGUES, 2014).

QHFHVVDULDPHQWH�� FRPR� SHVVRDV� FRP� GH¿FL-
rQFLDV��(VVH�p�PDLV�XP�H[HPSOR�GR�TXDQWR�R�
DYDQoR�FLHQWt¿FR�H�R�LQYHVWLPHQWR�HP�SHVTXL-
sas contribuem para o aperfeiçoamento da le-

gislação. 

Nessa mesma perspectiva da qualidade de 

YLGD� GH� SHVVRDV� FRP� GH¿FLrQFLD�� R� FRQWH[WR�
H� D� OHJLVODomR� LWDOLDQRV� JDUDQWHP� WDPEpP� R�
direito de inserção, integração e inclusão no 

mundo do trabalho (GIACONI; RODRIGUES, 

2014). A seguir, examinaremos alguns pontos 

importantes dos diferentes estágios evolutivos 

da inclusão na Itália para, de um lado, enten-

der o modelo como proposto ao longo do tem-

po e, por outro, tecer considerações sobre a 

VXD�RSHUDFLRQDOLGDGH��¿QDOLGDGHV�H�LQWHJUDomR�
dos diferentes dispositivos legislativos, para o 

atendimento das necessidades de inclusão so-

FLDO�GDV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��

2 A inserção Escolar das Pessoas 

FRP�'H¿FLrQFLD�

Os primeiros esforços legislativos em dire-

ção à superação das classes especiais, foram 

dois: a Lei 118/19712 e a Lei 517/19773. A 

primeira, em seu artigo 284, colocava que a 

instrução obrigatória pode acontecer em clas-

ses regulares na escola pública. Com tal lei, o 

modelo de escolas especiais foi superado mas 

2 Legislação sobre normas a favor de mutilados e inválidos 

civis. Disponível em: <http://www.normattiva.it/uri-res/

N2Ls?urn:nir:stato:legge:1971-03-30;118!vig=> Acesso em: 

18 dez. 2015.
3  Legislação sobre normas para avaliação de alunos e sobre a 

DEROLomR�GH�H[DPHV�GH�GHSHQGrQFLD��HQWUH�RXWUDV��'LVSRQtYHO�
em: <http://www.edscuola.it/archivio/norme/leggi/l517_77.

html> Acesso em: 20 jul. 2015.
4 Artigo da referida lei garante aos mutilados e inválidos ci-

YLV��QmR�DXWRVVX¿FLHQWHV��TXH�IUHTXHQWDP�D�HVFROD�REULJDWyULD�
RX�FXUVRV�GH�TXDOL¿FDomR�SUR¿VVLRQDO�PDQWLGRV�SHOR�(VWDGR��
o transporte gratuito, a supressão de barreiras arquitetôni-

FDV�H�D�DVVLVWrQFLD�GXUDQWH�R�SHUtRGR�HVFRODU��FRPR�IRUPDV�GH�
IDFLOLWDomR� GD� IUHTXrQFLD� HVFRODU� H� LQFOXVmR� GH� SHVVRDV� FRP�
GH¿FLrQFLD�
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não abolido, porque prescrevia a inserção de 

DOXQRV� FRP� GH¿FLrQFLD� HP� FODVVHV� UHJXODUHV��
por iniciativa das famílias. Para favorecer a in-

serção assegurava o transporte, o acesso aos 

SUpGLRV�HVFRODUHV�PHGLDQWH�VXSHUDomR�GH�EDU-
UHLUDV�DUTXLWHW{QLFDV�H�D�DVVLVWrQFLD�GXUDQWH�R�
horário da escola para alunos mais graves.  

A Lei 517/1977, por sua vez, estabeleceu 

com mais clareza os pressupostos, condições, 

LQVWUXPHQWRV� H� ¿QDOLGDGHV� SDUD� D� integração 

escolar� GH� DOXQRV� FRP� GH¿FLrQFLD�� GHQWUR� GH�
uma proposta de reforma da escola, que pre-

YLD� PXGDQoDV�� QD� SURJUDPDomR�� QD� ÀH[LELOL-
dade, nas atividades integrativas, na função 

formativa da avaliação e na abolição dos exa-

mes de recuperação. A integração escolar dos 

DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD�p�FRORFDGD�HP�SUiWLFD��
por meio da adaptação do programa escolar 

e da assunção de um projeto integrador, com 

o envolvimento de vários atores: comunidade 

escolar (grupo de professores ou conselho de 

classe), professores especializados, e especia-

OLVWDV�VyFLR�VDQLWiULRV��SUR¿VVLRQDLV�GR�VLVWHPD�
nacional de saúde italiano). 

(VVD� OHL� TXDOL¿FRX�R�PRGHOR� LWDOLDQR� FRPR�
precursor internacional da inclusão total, valor 

inovador e decisivo para a construção da esco-

la para todos. Foi uma escolha corajosa, que 

obrigou a realidade escolar italiana a se adap-

tar, assim como favoreceu o desenvolvimen-

to conceitual na área da pedagogia especial. 

(VVD� H[SHULrQFLD� GH� WUDQVIRUPDomR� GD� HVFROD�
propiciou elaborações e aprofundamentosde 

vários tipos: análises teóricas, práticas, estra-

WpJLDV�RSHUDFLRQDLV��PRGHORV�GH�LQWHUYHQomR�H�
de colaboração, percursos de formação, entre 

outros (IANES, 2006).

3 O Direito à Integração 

Nos anos noventa, a Lei 104/19925 assina-

lou uma etapa fundamental nas vidas de pes-

VRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�H�GH�VXDV�IDPtOLDV��SRUTXH�
colocou o direito à integração entre os direitos 

fundamentais da pessoa e do cidadão. A lei, 

aprovada em 5 de fevereiro de 1992, foi cha-

mada de Lei Quadro para a assistência, inte-

JUDomR�VRFLDO�H�GLUHLWRV�GH�SHVVRDV�FRP�GH¿FL-
ência, uniu e integrou legislações precedentes 

WRUQDQGR�VH� R� SRQWR�GH� UHIHUrQFLD� QRUPDWLYR�
da integração escolar e social. 

A lei traz a abordagem de cuidado educativo 

GRV�DOXQRV� FRP�GH¿FLrQFLD�� UHDOL]DGD�HP�XP�
percurso formativo individualizado, que conta 

com a participação de vários sujeitos institu-

cionais. Um decreto presidencial, de 24 de fe-

vereiro de 19946, individua quais os sujeitos 

LQVWLWXFLRQDLV� HQYROYLGRV� H� DV� FRPSHWrQFLDV�
HVSHFt¿FDV� D� VHUHP� GHVHQYROYLGDV�� SRU� PHLR�
de instrumentos como Diagnóstico Funcional 

�')��� 3HU¿O� 'LQkPLFR� )XQFLRQDO� �3')��� 3ODQR�
Educativo Individualizado (PEI). Esses instru-

mentos foram posteriormente integrados e 

PRGL¿FDGRV� SHOR� GHFUHWR� Q�� ��������7 (BO-

NOMO, 2007). Passaremos a examinar alguns 

artigos da lei que são fundamentais para a dis-

cussão feita nesse trabalho.

O artigo 12, por exemplo, refere-se ao di-

reito à educação e à instrução e, em particular 

modo, garante a inclusão de crianças com de-

¿FLrQFLD�GHVGH�PXLWR�SHTXHQDV��GH���D���DQRV��
HP�EHUoiULRV�H�FUHFKHV��JDUDQWH�WDPEpP�R�GL-

5�/HL�SDUD�D�DVVLVWrQFLD��LQWHJUDomR�VRFLDO�H�GLUHLWRV�GDV�SHVVR-
DV�FRP�GH¿FLrQFLD��'LVSRQtYHO�HP���http://www.normattiva.

it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:1992-02-05;104!vig=> 

Acesso em: 12 jun. 2015.
6 Ato para direcionamento e coordenação, com relação às tare-

fas e atribuições das unidades sanitárias para com alunos com 

GH¿FLrQFLD��'LVSRQtYHO�HP���http://www.edscuola.it/archivio/

norme/decreti/dpr24294.html> Acesso em: 12 jun. 2015.
7�'HFUHWR�SUHVLGHQFLDO�VREUH�PRGDOLGDGHV�H�FULWpULRV�SDUD�LQ-
GLYLGXDomR� H� DVVLVWrQFLD� D� DOXQRV� FRP� GH¿FLrQFLD� SRU� SDUWH�
das unidades de saúde. Disponível em: <http://www.normat-

tiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:decreto:2006-02-23;185> 

Acesso em: 12 jun. 2015
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reito à educação em classes regulares, em ins-

tituições de ensino de todos os tipos e graus, 

GHVGH�D�SUp�HVFROD��DWp�R�HQVLQR�VXSHULRU��1R�
PHVPR�DUWLJR��p�HYLGHQFLDGR�R�SDSHO�GD�LQWH-
gração escolar como promotora de desenvol-

vimento das potencialidades de pessoas com 

GH¿FLrQFLD�QD�DSUHQGL]DJHP��QD�FRPXQLFDomR�
H�QDV� UHODo}HV� VRFLDLV��$OpP�GLVVR�� SUHFRQL]D�
o direito à educação e à instrução, como algo 

TXH�QmR�SRGH�VHU�LPSHGLGR�SRU�GL¿FXOGDGHV�GH�
aprendizagem, ou por outras limitações decor-

UHQWHV�GDV�GH¿FLrQFLDV�
2�DUWLJR����HVSHFL¿FD�RV�SULQFtSLRV�GD�LQWH-

JUDomR�HVFRODU��D�REULJDWRULHGDGH�GH�DVVLVWrQ-
cia à autonomia e à comunicação dos alunos 

FRP�GH¿FLrQFLDV�PRWRUDV�H�VHQVRULDLV��GH�UHV-
ponsabilidade do governo local8, assim como a 

garantia de professor especialista para ativida-

des de apoio (sostegno) em classe, de respon-

sabilidade do Estado. As atividades didáticas 

de apoio realizadas por professores especiali-

]DGRV��HP�iUHDV�GLVFLSOLQDUHV�HVSHFt¿FDV��VmR�
GH¿QLGDV�SHOR�3HU¿O�'LQkPLFR�)XQFLRQDO�H�SHOR�
consequente Plano Educativo Individualizado, 

que serão detalhados a seguir. Os professores 

de apoio assumem a coo-titularidade das clas-

ses em que operam, participando da progra-

mação educativa e didática, da elaboração de 

provas, dos conselhos de classe e das reuniões 

de professores. 

A lei estabelece os instrumentos necessá-

rios para o exercício dos direitos à instrução e 

à educação, que são:

� �� 3HU¿O�'LQkPLFR�)XQFLRQDO��3')��

8 Enti Locali, tradução nossa como governo(s) local(is). Admi-

QLVWUDomR�S~EOLFD�GH�FRPSHWrQFLD� OLPLWDGD�DR�kPELWR�WHUULWR-
rial, relacionada com os interesses públicos de determinada 

SRSXODomR��([SUHVVmR�GH�XVR�OHJLVODWLYR�HVSHFt¿FR��UHODFLRQD-
da às divisões territoriais italianas: Região, Província, Comune 

�3UHIHLWXUD���1R�FDVR�GH�DOXQRV�RX�WUDEDOKDGRUHV�FRP�GH¿FL-
rQFLD�SRGH�WUDWDU�VH�GR�6HUYLoR�6RFLDO�GD�3UHIHLWXUD��3RVWRV�GH�
Atendimento, Serviços de Avaliação para invalidez civil, etc.; 

ou seja, diversas instituições públicas que se ocupam, direta 

ou indiretamente, da inclusão escolar e laboral.

� �� 3ODQR�(GXFDWLYR�,QGLYLGXDOL]DGR��3(,��

Esses instrumentos permitem a análise e a 

GHVFULomR�GDV�IDFLOLGDGHV�H�GL¿FXOGDGHV�HGXFD-
WLYDV�GDV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��QDV�GLYHUVDV�
áreas funcionais. Com base nos dados do PDF, 

R�3(,�p�HODERUDGR�FRP�GHWDOKDPHQWR�GH�REMH-
WLYRV��HVWUDWpJLDV�HGXFDWLYDV�H�GLGiWLFDV��PH-
diadores necessários à real integração escolar 

e participação dos sujeitos no processo de en-

sino-aprendizagem. Os sujeitos institucionais 

envolvidos (ASL9, Governos Locais) formulam 

seus respectivos projetos, suas contribuições 

naelaboração do PEI: 

� �� 3URMHWR�GH�UHDELOLWDomR��GH�UHVSRQVDELOL-
dade da ASL

� �� 3URMHWR�GH�VRFLDOL]DomR��GH�UHVSRQVDELOL-
dade dos Governos Locais.

O artigo 16 estabelece os procedimentos 

de avaliação de rendimento, provas e exames. 

1D� DYDOLDomR� GH� DOXQRV� FRP�GH¿FLrQFLD� p� LQ-
dicado aos professores, com base no PEI, as 

GLVFLSOLQDV� HP� TXH� IRUDP� DGRWDGRV� FULWpULRV�
GLGiWLFRV� HVSHFt¿FRV�� DWLYLGDGHV� LQWHJUDGRUDV�
de apoio, mesmo aqueles utilizados em subs-

tituição parcial a conteúdos programáticos de 

DOJXPDV� GLVFLSOLQDV�� 2� PHVPR� DUWLJR� SUHYr�
que na escola obrigatória sejam predispostas 

provas de exame correspondentes aos conte-

údos ensinados e passíveis de avaliar o pro-

gresso do aluno quanto às potencialidades e 

QtYHLV�GH�DSUHQGL]DJHP��$OpP�GLVVR��QD�HVFROD�
VHFXQGiULD�SDUD�RV�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD�VmR�
consentidas provas equivalentes e tempo mais 

longo para efetua-las, na presença de assis-

tente, para auxiliar na autonomia e comunica-

9 Azienda Sanitária Locale (ASL), tradução nossa como Serviço 

Nacional de Saúde, empresas públicas regionalizadas com au-

tonomia gerencial, patrimonial e contábil. É um órgão respon-

sável pelo atendimento em saúde da população, composto por 

WUrV�HVWUXWXUDV�FRPSOH[DV��KRVSLWDLV��VHUYLoR�VyFLR�VDQLWiULR�H�
prevenção.
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ção. Isso se aplica a avaliação de rendimento e 

à realização de exames ao longo da trajetória 

HVFRODU��GXUDQWH�RV�TXDLV�RV�DOXQRV�FRP�GH¿FL-
rQFLD�SRGHP�XWLOL]DU�DX[tOLRV�H�VROXo}HV�DVVLVWL-
vas necessárias ao seu desempenho. 

$�DYDOLDomR�GH�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD�p�UH-
WRPDGD�QR� UHJXODPHQWR�'35�Q����������10. 

(VSHFL¿FDPHQWH��R�DUWLJR���FRORFD�HP�HYLGrQ-
FLD� FRPR�D� DYDOLDomR� GRV� DOXQRV� FRP�GH¿FL-
rQFLD�GHYH�VHU�UHDOL]DGD��FRP�EDVH�QR�TXH�p�
GHVHQYROYLGR�QR�3(,�H�H[SUHVVD��DR�¿QDO��HP�
notas decimais. Para o exame conclusivo do 

primeiro ciclo as provas são adaptadas, a 

partir de progressos feitos em relação às po-

tencialidades do aluno e os níveis de apren-

dizagem desenvolvidos. O valor das provas 

DGDSWDGDV� p� HTXLYDOHQWH� DR� GDV� SURYDV� SD-
drão e serve para a obtenção do diploma cor-

UHVSRQGHQWH�� 2V� DOXQRV� FRP� GH¿FLrQFLD� TXH�
não conseguem atingir a aprovação recebem 

XP�DWHVWDGR�� FKDPDGR�GH� FUpGLWR� IRUPDWLYR��
TXH�SHUPLWH�D�LQVFULomR�QDV�VpULHV�VXFHVVLYDV�
e, portanto, a continuidade dos estudos. En-

¿P��SDUD�R�H[DPH�GR�VHJXQGR�FLFOR��RV�DOXQRV�
FRP�GH¿FLrQFLD�SUHVWDP�H[DPHV�VHJXQGR�PR-
GDOLGDGHV�SUHYLVWDV�SHOR�DUWLJR�����GD�78�Q��
297/199411.

4 Linhas de Ação Para uma Escola 

Inclusiva 

1HVVD� SDUWH� ID]�VH� UHIHUrQFLD� j� 1RWD�
04.08.200912 (ITÁLIA, 2009), ou seja, a nomi-

10 Decreto do Presidente da República que regulamenta a ava-

OLDomR�GH�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD�� UHYHQGR�H� LQWHJUDQGR�QRU-
mativas anteriores, o decreto 137/2008 e a Lei 169/2008. 

Disponível em: <http://www.istruzione.it/esame_di_stato/

Primo_Ciclo/normativa/allegati/dpr122_2009.pdf> Acesso 

em: 23 ago. 2015.
11 Texto Único do Decreto Legislativo. Disponível em: <http://

archivio.pubblica.istruzione.it/comitato_musica_new/norma-

tiva/allegati/dlgs160494.pdf> Acesso em: 23 ago. 2015.
12 Sobre normativas para a inclusão escolar de alunos com 

nada Linhas de ação para a integração escolar 

GRV� DOXQRV� FRP� GH¿FLrQFLD �́� 2� GRFXPHQWR� p�
FRPSRVWR�SRU�XPD�LQWURGXomR�H�WUrV�SDUWHV�
� �� O Novo Cenário: o contexto como recur-

so 

� �� A Organização 

� �� Papel Inclusivo da Escola. 

A primeira parte consiste de uma releitura 

da legislação italiana de inclusão escolar à luz 

de um novo princípio constitucional de autono-

mia escolar, inspirado na Convenção Mundial 

GRV�'LUHLWRV�GDV�3HVVRDV�FRP�'H¿FLrQFLD�GD�2U-
ganização das Nações Unidas (ONU) de 2006, 

UDWL¿FDGD� SHOD� ,WiOLD� FRP� D� /HL� Q�� �����13; 

assim como no ,QWHUQDWLRQDO� &ODVVL¿FDWLRQ� RI�
Functioning (CIF)14. Esse último, introduz no-

YRV�FULWpULRV�GH�DYDOLDomR�GR�IXQFLRQDPHQWR�GR�
corpo humano no contexto sócio-ambiental, 

que superam a visão sanitarista, unilateral, da 

GH¿FLrQFLD��VXEVWLWXLQGR�D�SRU�XPD�DERUGDJHP�
ELRSVLFRVVRFLDO��(VVD�YLVmR�PDFUR�H�LQWHJUDGD�p�
proposta como orientação ao trabalho na es-

cola. 

A segunda parte ocupa-se das responsabi-

lidades das diferentes instituições no processo 

inclusivo, reforçando o modelo de descentra-

OL]DomR� GRV� 0LQLVWpULRV� SDUD� (VFULWyULRV� (VFR-
ODUHV� 5HJLRQDLV�� $� SURSRVWD� RSHUDFLRQDO� p� GH�
constituição de grupos de trabalho interinsti-

tucionais por região, com o propósito de co-

ordenar grupos provinciais e outros possíveis 

JUXSRV�GH�]RQDV�HVSHFt¿FDV��
A terceira parte detalha as tarefas de to-

GH¿FLrQFLD��'LVSRQtYHO�HP���KWWS���ZZZ�¿VPROLVH�LW�&RQWHQW�
Files.ashx?Folder=Files&File=LINEE%20GUIDA%20INTEGRA-

ZIONE%20SCOLASTICA.pdf> Acesso em: 12 jul. 2015.
13�5DWL¿FD�H�FRORFD�HP�DomR�D�UHIHULGD�&RQYHQomR�GD�218�H�
institui o Observatório Nacional sobre as condições das pesso-

DV�FRP�GH¿FLrQFLD��'LVSRQtYHO�HP���http://www.parlamento.

it/parlam/leggi/09018l.htm> Acesso em: 30 ago. 2015.
14�&ODVVL¿FDomR�,QWHUQDFLRQDO�GH�)XQFLRQDOLGDGHV��&,)��HP�SRU-
WXJXrV�� SURSRVWR� SHOD� 2UJDQL]DomR�0XQGLDO� GD� 6D~GH� FRPR�
XPD�QRYD�QRUPD�SDUD�GHVFUHYHU�H�DYDOLDU�VD~GH�H�GH¿FLrQFLD��



98

Porto Alegre, v. 18, n. 2, jul./dez. 2015

ISSN impresso 1516-084X    ISSN digital 1982-1654
INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO: teoria & prática

dos os sujeitos envolvidos na inclusão escolar: 

as organizativas do diretor escolar, as didáti-

cas dos professores do conselho de classe, as 

operacionais dos colaboradores da escola e, 

inclusive, as da família. É enfatizado o papel 

HVWUDWpJLFR� GR� GLUHWRU� GH� HVFROD�� D¿UPDQGR�
suas responsabilidades fundamentais: de for-

mação das classes, de constituição do grupo 

GH�WUDEDOKR�GD�LQVWLWXLomR��DUWLJR����GD�/HL�Q��
104/1992); de constituição de grupos de tra-

EDOKR� GH� FDVRV� HVSHFt¿FRV� �DUWLJR� ��� GD� UH-
IHULGD� OHL��� H�� GH� RUJDQL]DomR� GD� TXDOL¿FDomR�
GRV�SUR¿VVLRQDLV�GD�HVFROD��1RWD�0LQLVWHULDO�Q��
4798/200515). 

2�WH[WR�HVWDEHOHFH�FULWpULRV�GH�DFROKLPHQ-
WR�GRV�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD��TXH�GHYHP�VHU�
programados e organizados no Plano de Oferta 

Formativa (POF) das escolas. O acolhimento 

deve ser traduzido em termos didáticos e de 

orientação ao trabalho docente em classe, para 

que ocorra a maior integração possível dos 

DOXQRV� FRP� GH¿FLrQFLD� H� R� SURJUDPD� GHVHQ-
volvidos pelos colegas. Só excepcionalmente 

pode-se programar (decidido por um colegia-

do) um PEI que, no interesse do aluno, preveja 

atividades externas à classe a qual pertence. 

O documento condena práticas que favoreçam 

o estigma, como por exemplo, a constituição 

de grupos compostos somente por alunos 

FRP� GH¿FLrQFLD�� 2XWUD� SUiWLFD� GHVHQFRUDMDGD�
p�D�GHOHJDomR�GH�DWLYLGDGHV�FRP�DOXQRV�FRP�
GH¿FLrQFLD�� H[FOXVLYDPHQWH�� D� SURIHVVRUHV� GH�
apoio. As atividades devem ser compartilhadas 

com a classe e com os professores curricula-

res. Por essas razões faz-se necessário que o 

diretor estimule a formulação do PEI desde o 

LQJUHVVR� GR� DOXQR� FRP� GH¿FLrQFLD� QD� HVFROD��
com uma orientação ampla de projeto de vida, 

15 Nota sobre a programação da integração de alunos com 

GH¿FLrQFLD�SRU�SDUWH�GDV�LQVWLWXLo}HV�HVFRODUHV��'LVSRQtYHO�HP��
<http://www.edscuola.it/archivio/norme/circolari/nota_27_

luglio_05.htm> Acesso em: 14 ago. 2015.

de socialização e voltado para atividades que 

estimulem as capacidades do estudante. Para 

auxiliar nesse processo, estimula-se a promo-

ção de redes entre escolas visando a troca de 

H[SHULrQFLDV�H�SDUD�TXH�IXQFLRQHP�FRPR�SRQ-
WRV�GH�UHIHUrQFLD�GH�FRRUGHQDomR��GRFXPHQWD-
ção, formação e consultoria. 

O texto enfatiza a corresponsabilidade dos 

GRFHQWHV�GH�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD��D� LPSRU-
tância do envolvimento de todos no processo 

de ensino-aprendizagem e na responsabilida-

de com relação à avaliação. A esse propósito, 

sublinha-se que:

A avaliação em decimais, comunicada no PEI, 

TXH�FRQVWLWXL� R�SRQWR�GH� UHIHUrQFLD�SDUD�DV�
atividades educativas em favor do aluno com 

GH¿FLrQFLD�� 5HFRPHQGD�VH� TXH� D� DYDOLDomR�
em questão deva ser sempre considerada 

como avaliação de processos e não somen-

te como avaliação de desempenho. (ITÁLIA, 

2009, tradução nossa)

A terceira parte do documento conclui-se 

com uma pequena seção, sobre os direitos 

e envolvimento das famílias no processo de 

LQWHJUDomR�� SUHVHQWHV� QR� DUWLJR� ��� GD� /HL� Q��
����������VHJXQGR�R�TXDO�DV�IDPtOLDV�WrP�GL-
reito a acompanhar o processo de formulação 

H�DYDOLDomR�GR�3')�H�GR�3(,��$�IDPtOLD�WDPEpP�
tem direito a consultar a documentação relati-

va ao processo de integração. As reuniões dos 

grupos de trabalho na escola devem ser con-

vocadas em horários favoráveisà presença das 

famílias.

1R�JHUDO��HQFRQWUDPRV�VLJQL¿FDWLYDV�WUDQV-
formações no documento Linhas de Ação Para 

D�,QWHJUDomR�(VFRODU�GRV�$OXQRV�FRP�'H¿FLrQ-
cia, principalmente nos seguintes planos: 

Cultural e pedagógico, a ideia de que a 

FRQGLomR� GH� GH¿FLrQFLD� QmR� VHMD� UHFRQGX]LGD�
VRPHQWH�DR�Gp¿FLW�SVLFRItVLFR�H�VHMD��DR�LQYpV��
a resultante de uma interação entre situação e 
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GH¿FLrQFLD��FRQWH[WR�VRFLDO��HOHPHQWRV�GH�IDFL-
litação ou de obstáculo ativos no ambiente do 

VXMHLWR�FRP�GH¿FLrQFLD��2V�QRYRV�VLVWHPDV�GH�
FODVVL¿FDomR� GD� GH¿FLrQFLD�� EDVHDGRV� QR�&,)��
OHYDP�HP�FRQWD�R�SHU¿O�GLQkPLFR�H�VRFLDO�GD�
GH¿FLrQFLD�� (Q¿P�� D� FRQVFLHQWL]DomR� GH� TXH�
um verdadeiro processo de inclusão não pode 

OLPLWDU�VH�VRPHQWH�j�H[SHULrQFLD�HVFRODU��PDV�
TXH�GHYH�VHU�SURMHWDGR�SDUD�DOpP��HP�GLUHomR�
ao futuro, para a construção de um verdadeiro 

projeto de vida.  

No plano jurídico e institucional, faz-se 

RSRUWXQR� DVVLQDODU� WUrV� DVSHFWRV�� ��� 2� IRUWH�
chamado ao direito à inclusão, fundado sobre 

uma interpretação dinâmica da Constituição e 

de documentos internacionais, mas que ape-

nas pode ser tornado prático por meio de uma 

LQWHUYHQomR�XQkQLPH�H�H¿FD]�GH�WRGDV�DV�LQV-
WLWXLo}HV�HQYROYLGDV�����$�H[LJrQFLD�GH�TXH�R�
POF seja explicitamente orientado à inclusão e 

Gr�WHVWHPXQKR�FRQFUHWR�GDV�HVFROKDV�GD�HVFR-
la; e, 3. O papel propulsor do diretor da escola 

TXH��DOpP�GH�JHULU�RV�LQVWUXPHQWRV�DGPLQLVWUD-
tivos, exerce uma efetiva função de liderança 

HGXFDWLYD��LVVR�p��GH�RULHQWDomR�H�JXLD�SHGDJy-
gico sobre as questões e os valores nos quais a 

escola pauta suas ações. 

No plano operacional, de projeção de 

ações��p�GH�QRWiYHO�LQWHUHVVHD�FODUD�UHIHUrQFLD�
ao compartilhamento de responsabilidades en-

tre todos os professores da escola, ou seja, de 

TXH�D�LQFOXVmR�GRV�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD�p�XP�
problema da classe (ou melhor, da escola) e 

QmR�VRPHQWH�GR�SURIHVVRU�GH�DSRLR��e�WDPEpP�
HQIDWL]DGD�D�SUHIHUrQFLD�SRU�GLGiWLFDV�DWLYDV�H�
cooperativas (cooperative learning), como ins-

trumentos capazes de valorizar a diversidade 

H�D�LQWHOLJrQFLD�GRV�DOXQRV�FRP�GH¿FLrQFLD��+i�
uma explícita proibição de práticas de segre-

gação, assim como da imprópria utilização de 

¿JXUDV� GH� DSRLR� SDUD� RXWUDV� ¿QDOLGDGHV�� TXH�

não sejam as relacionadas à inclusão de pes-

VRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�

5 Inserção e Integração Laboral

O quadro legislativo para a tutela e inclu-

VmR� GR� WUDEDOKDGRU� FRP� GH¿FLrQFLD� p� PXL-
to rico. Entre as leis mais importantes está a 

Q�� �������16, chamada de Normas sobre os 

GLUHLWRV� DR� WUDEDOKR� GDV� SHVVRDV� FRP� GH¿FL-
ência��TXH�GHWDOKDUHPRV�D�VHJXLU��3RUpP��UH-
SHUFRUUHQGR�R�FDPLQKR�IHLWR�DWp�HOD��FRQVLGH-
UD�VH�RSRUWXQR�FRORFDU�HP�HYLGrQFLD�D�/HL�Q��
482/196817, que já garantia o direito ao traba-

lho e a obrigação de reserva de postos de tra-

EDOKR�SDUD�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��3&'��HP�
empresas e, entre os sujeitos destinatários de 

YDJDV��RV�GRHQWHV�PHQWDLV�H�RV�FRP�GH¿FLrQFLD�
LQWHOHFWXDO� �TXH� FKDPDUHPRV� GH� GH¿FLrQFLDV�
psicossociais, daqui em diante).

$�/HL�4XDGUR�Q������������PHQFLRQDGD�DFL-
ma, já propunha a inclusão de sujeitos com 

GH¿FLrQFLDV� SVLFRVVRFLDLV�� 3RVWHULRUPHQWH�� QD�
diretiva 68/1999, alguns aspectos pouco cla-

ros dessa legislação são retomados. A tarefa 

SULPiULD� GHVVD� OHL� p� D� UHPRomR�GH� FRQGLo}HV�
potencialmente invalidantes, com o objetivo 

de garantir os direitos dessas categorias e fa-

vorecer a integração social. Apesar do tempo 

transcorrido, a lei continua em vigor, mas, so-

EUHWXGR��p�UHFRQKHFLGD�SRUSUHYHU�HP�VHX�WH[-
to o cuidado, a integração social e laboral dos 

VXMHLWRV� FRP� GH¿FLrQFLD�� DVVLP� FRPR� DOJXQV�
benefícios aos seus acompanhantes.Um traba-

OKDGRU� TXH� DVVLVWH� R� IDPLOLDU� FRP� GH¿FLrQFLD�
grave, tem direito a duas horas diárias fora do 

16�/HL�DLQGD�HP�YLJRU�SDUD�D�DGPLVVmR�GH�SHVVRDV�FRP�GH¿FL-
rQFLD�HP�HPSUHVDV��,7È/,$��������
17 Que normatiza as admissões obrigatórias de pessoas com 

GH¿FLrQFLD�HP�HPSUHVDV�S~EOLFDV�H�SULYDGDV��'LVSRQtYHO�HP��
<http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:leg

ge:1968-04-02;482> Acesso em: 28 ago. 2015.
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WUDEDOKR�SDUD�HVVH�¿P��VHP�TXH�VXD�UHPXQH-
ração seja afetada. No caso de crianças com 

GH¿FLrQFLD�JUDYH��HVVD�FRQFHVVmR�p�YiOLGD�DWp�
TXDQGR�FRPSOHWDP�WUrV�DQRV�GH�LGDGH��$�SUHR-
FXSDomR�FRP�D�SHVVRD�TXH�DVVLVWH�R�GH¿FLHQWH�
HUDDWp�HQWmR�LQpGLWD�QD�OHJLVODomR�

Em relação à inclusão laboral de pessoas 

FRP�GH¿FLrQFLD��D�OHL�LQGLFDYD�RV�JRYHUQRV�OR-
cais, os centros de trabalho dirigido (colocação 

e treinamento de mão de obra), instituições 

e cooperativas sociais, devidamente inscritos 

nos órgãos competentes, como sendo as es-

WUXWXUDV� TXH� VH� RFXSDYDP� GHVVD� WDUHID�� $Wp�
HVWH� HVWiJLR� OHJLVODWLYR�� QmR� ¿FDYDP� DLQGD�
completamente claros os direitos e deveres 

GRV� WUDEDOKDGRUHV� FRP� GH¿FLrQFLD� H� GH� VHXV�
empregadores. 

Às Regiões18eram oferecidas oportunidades 

H�IDFLOLWDo}HV�SDUD�SHUPLWLU�DRV�GH¿FLHQWHV�DFHV-
sarem os locais de trabalho ou realizarem suas 

atividades autonomamente. Outra tarefa das 

Regiões era oferecer auxílios e estímulos aos 

empregadores que assumissem pessoas com 

GH¿FLrQFLD��3&'���SDUD�TXH�DGDSWDVVHP�GD�PH-
lhor forma possível os ambientes de trabalho. 

6 A Lei nº 68/1999 e a Inclusão 

Laboral

$�OHL��FRP�VHXV�YLQWH�H�WUrV�DUWLJRV��GH¿QLX�
de maneira precisa os direitos, os instrumentos 

e as modalidades de promoção da inclusão no 

WUDEDOKR��$SOLFD�VH� D� VXMHLWRV� FRP�GH¿FLrQFLD�
YLVXDO��FRP�FHJXHLUD�WRWDO�RX�TXH�WrP�XP�Gp-
FLPR�GH�JUDX�HP�DPERV�RV�ROKRV��DRV�GH¿FLHQ-
tes auditivos desde o nascimento, aos sujeitos 

TXH�DSUHVHQWDP�GH¿FLrQFLDV�ItVLFDV��SVtTXLFDV��
ItVLFDV� RX� VHQVRULDLV�� DRV� GH¿FLHQWHV� SVLFRV-

18�3DUD�FRPSUHHQVmR�GH�FRPR�p�GLYLGLGR�R�WHUULWyULR�LWDOLDQR�H�
DV�FRPSHWrQFLDV�GH�FDGD�LQVWkQFLD��YLGH�QRWD�GH�URGDSp�Q����

VRFLDLV��HP�LGDGH�GH�WUDEDOKR��$V�GH¿FLrQFLDV�
para serem enquadradas nessa lei, necessitam 

causar redução da capacidade laboral em 45% 

ou mais, o que deve ser reconhecido por meio 

de uma comissão de avaliação de invalidez 

civil. Nos casos em que o trabalhador sofreu 

um acidente de trabalho, ou desenvolveu uma 

GRHQoD�TXH�FDXVRX�R�HVWDGR�GH�GH¿FLrQFLD��R�
empregador deve continuar assegurando a sua 

ocupação. 

Talvez a contribuição mais importante des-

sa lei tenha sido a introdução de um novo con-

ceito, que a partir desse momento foi sempre 

colocado em primeiro lugar quando se trata de 

LQFOXVmR�GH� VXMHLWRV� FRP�GH¿FLrQFLD�QR�PXQ-
GR�GR�WUDEDOKR��D�FRORFDomR�GLULJLGD��'H¿QLGD�
no art. 2, a colocação dirigida, apresenta-se 

como:

8PD� VpULH� GH� LQVWUXPHQWRV� WpFQLFRV� H� GH�
apoio que permitem avaliar adequadamente 

DV� SHVVRDV� FRP� GH¿FLrQFLD�� VXDV� FDSDFLGD-
des laborais e de inseri-las nos postos ade-

quados, por meio da análise dos postos de 

trabalho, formas de apoio, ações positivas e 

soluções dos problemas conexos com os am-

bientes, os instrumentos e as relações inter-

pessoais nos locais cotidianos de trabalho e 

de relações. (ITÁLIA, 1999, tradução nossa)

Com certeza esse regulamento facilita a in-

FOXVmR�QR�WUDEDOKR�GD�SHVVRD�FRP�GH¿FLrQFLD�H�
SDUHFH�EHQH¿FLDU�WDPEpP�R�HPSUHJDGRU��TXH�
se encontra na posição de dever preencher a 

obrigação de admissão. Esse último pode in-

dicar a posição que pensou em atribuir ao seu 

dependente PCD, assim como escolher uma 

SHVVRD�HVSHFt¿FD�TXH�TXHU� HPSUHJDU�� GLUHWD-
mente da lista do escritório de colocação de 

mão de obra. 

A Direção Provincial do Trabalho (DPL) con-

WUROD� H� YHUL¿FD� R� UHVSHLWR� jV� QRUPDV� GH� DG-
missãode PCD e, em casos faltosos, elabora 
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relatórios de descumprimento e os envia aos 

órgãos competentes e à autoridade judiciária, 

para as sanções administrativas necessárias. 

$V� 5HJL}HV� WrP� D� WDUHID� GH� IRUPDU� DV� OLVWDV�
GH�HVSHUD��VHJXQGR�FULWpULRV�TXH��PHVPR�QmR�
sendo uniformes nacionalmente, geralmente 

dão prioridade ao tempo de inscrição na lis-

ta de colocação, as condições econômicas, si-

WXDomR� IDPLOLDU�� GL¿FXOGDGHV� GH� ORFRPRomR� H�
JUDX�GH� LQYDOLGH]��7rP�SULRULGDGH�VREUH�HVVD�
FODVVL¿FDomR�RV�VXMHLWRV�GHPLWLGRV�H�FRP�GL¿-
culdades para recolocação, as PCD demitidas 

por redução de quadro ou por outro motivo 

REMHWLYR�� $V� 3URYtQFLDV� WrP� D� WDUHID� GH� JHULU�
as admissões, tanto no setor público quanto 

privado, seguindo a lista de espera dos centros 

provinciais para o emprego e colocação. 

As novidades trazidas pela lei não se re-

ferem somente aos sujeitos destinatários do 

emprego, mas a todo o sistema de ocupação. 

2V� HPSUHJDGRUHV�� SRU� H[HPSOR�� VmR� ¿JXUDV�
centrais na lei, que detalha obrigações e bene-

fícios decorrentes da inclusão na empresa de 

XP�GHSHQGHQWH�FRP�GH¿FLrQFLD��$�OHL�REULJD�D�
DGPLVVmR�GH����GH�WUDEDOKDGRUHV�FRP�GH¿FL-
rQFLD�D�FDGD����GHSHQGHQWHV��DR�PHQRV�GRLV�
quando a empresa tem entre 36 e 50 depen-

dentes e um só, se tem entre 16 e 35. Nesse 

~OWLPR�FDVR��D�DVVXQomR�p�REULJDWyULD�VRPHQWH�
frente a necessidade de um novo dependente. 

A solicitação de admissão deve ser apresenta-

da aos órgãos competentes em 70 dias após 

o estabelecimento da obrigação. Por meio de 

uma convenção são estabelecidos o tempo, a 

descrição de tarefas e responsabilidades atri-

buídas ao trabalhador, as diversas formas de 

DSRLR� H� GH� WXWRULD�� DV� YHUL¿FDo}HV� SHULyGLFDV�
sobre o andamento do percurso formativo. 

A admissão de um trabalhador com redu-

ção da capacidade laboral superior a 79%, ou 

FRP�GH¿FLrQFLD�SVLFRVVRFLDO��SHUPLWH�GHGXo}HV�

¿VFDLV��TXH�YDULDP�GHSHQGHQGR�GR� WHPSR�GH�
serviço. Uma relação de trabalho com duração 

igual ou superior a oito anos permite ao empre-

gador uma isenção total de contribuições pre-

videnciárias e assistenciais, assim como uma 

cobertura para o empregador de 50%, quando 

Ki�PDLV�GH�FLQFR�DQRV�GH�WUDEDOKR��$OpP�GLVVR��
o empregador recebe das Regiões uma contri-

buição de 60% do total do custo salarial anu-

al por assunção para a primeira categoria de 

trabalhador e de 25% pela segunda categoria, 

chamada de Incentivos à admissão. 

Sendo a adaptação do posto de trabalho 

fundamental para acolher o trabalhador com 

GH¿FLrQFLD�� DV� GHVSHVDV� UHDOL]DGDV� SHOR� HP-

pregador são parcialmente reembolsadas. Ou-

tra contribuição vem das Regiões, que graças 

D�XP�IXQGR�¿QDQFLDP�RV�SURJUDPDV�UHJLRQDLV�
de inclusão laboral e os respectivos serviços, 

assim como as modalidades de funcionamen-

to determinadas pelas leis regionais – Lei 

n.68/1999, art.14,1 (ITÁLIA, 1999).

As Sanções e Disposições Finais Transitó-

rias da lei, em especial o artigo 15, preveem 

DV�FRQVHTXrQFLDV�jV�HPSUHVDV�S~EOLFDV�H�SUL-
vadas, que não respeitem a obrigação de ad-

missão. São estipuladas multas que, quando 

aplicadas, são destinadas ao fundo regional. As 

somas são atualizadas a cada cinco anos, pelo 

0LQLVWpULR�GR�7UDEDOKR�H�GD�3UHYLGrQFLD�6RFLDO��
por meio de um decreto.

$SyV�DFROKHU�D�/HL�Q�����������DV�5HJL}HV�
HVWDEHOHFHUDP� PHGLGDV� HVSHFt¿FDV� SDUD� RV�
WUDEDOKDGRUHV�FRP�GH¿FLrQFLD��YLVDQGR�JDUDQ-
tir proteção em diferentes períodos da vida, in-

clusive em situações de desemprego (Decreto 

/HJLVODWLYR�Q����������19 e Decreto Presiden-

19 Decreto para facilitar o encontro entre demanda e oferta de 

trabalho. Disponível em: <http://www.normattiva.it/uri-res/

N2Ls?urn:nir:stato:decreto.legislativo:2000;181> Acesso 

em: 30 ago. 2015.
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FLDO�Q����������20). Quatro pontos disciplina-

res são considerados: apreciação, perda, con-

servação e suspensão21. 

O mecanismo de apreciação refere-se à ve-

UL¿FDomR�GD�VLWXDomR�ODERUDO�GDV�3&'�LQVFULWDV�
nos escritórios de colocação de mão de obra. 

)RL�LQVWLWXtGR�HP������H�p�UHDOL]DGR�SRU�PHLR-
de uma declaração de disponibilidade, onde o 

VXMHLWR� HVSHFL¿FD� VH�SUHWHQGH�PDQWHU�VH� LQV-
crito nas listas de busca de emprego previstas 

na Lei 68/1999. Desse momento em diante, a 

SHVVRD� LQVFULWD� ¿FD� VXMHLWD� jV� GLVSRVLo}HV� GD�
lei. 

2�PHFDQLVPR�GH�SHUGD�p�SUHYLVWR�QR�DUWLJR�
10:

'LVS}H�D�GHFDGrQFLD�GR�GLUHLWR�j�LQGHQL]DomR�
por desocupação ordinária e o cancelamento 

da lista de colocação por um período de seis 

meses para o trabalhador que, por duas ve-

]HV�FRQVHFXWLYDV��VHP�PRWLYR�MXVWL¿FDGR��QmR�
respondeu à convocação, ou seja, recusou o 

posto de trabalho oferecido, correspondente 

DRV� VHXV� UHTXLVLWRV� SUR¿VVLRQDLV� H� j� GLVSR-
nibilidade declarada no ato de inscrição nas 

listas mencionadas. (ITÁLIA, 1999, tradução 

nossa)

Antes das reformas na legislação, havia 

previsões para o cancelamento dos trabalha-

GRUHV�GD�OLVWD�GH�FRORFDomR��FRPR�¿FD�HYLGHQWH�
na citação acima. Com as mudanças posterio-

res no processo de colocação de mão de obra 

(decretos acima mencionados), as listas foram 

eliminadas e foi introduzida uma nova discipli-

na geral para a aquisição e perda do chamado 

estado de desocupação��(VVD�QRUPDWLYD�JHQp-

20� 1RUPDV� SDUD� D� VLPSOL¿FDomR� GRV� SURFHGLPHQWRV� GH� FROR-
cação de mão de obra. Disponível em: <http://www.normat-

tiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:decreto.legge:2000-07-

07;442!vig=> Acesso em: 30 ago. 2015
21 Eles se referem à colocação de trabalhadores desemprega-

dos, inscritos na lista dos chamados escritórios de colocação 

(equivalentes ao Sistema Nacional de Emprego (SINE), no 

Brasil).

ULFD�IRL�HVWHQGLGD�DRV�WUDEDOKDGRUHV�FRP�GH¿-
FLrQFLD��FRP�RSRUWXQDV�PXGDQoDV�OHYDQGR�HP�
conta suas condições de invalidez.

O mecanismo de conservação aplica-se aos 

WUDEDOKDGRUHV� FRP� GH¿FLrQFLD�� FRQVLGHUDQGR�
que geralmente trabalham em períodos inter-

mitentes, temporários ou parciais, sujeitos a 

VDOiULR�DQXDO�PpGLR�GH��������HXURV�DQR��
$V�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�LQVFULWDV�HP�OLV-

tas de colocação, que se encontram desempre-

gadas, gozam de benefícios previdenciários e 

GH�DVVLVWrQFLD��$V�5HJL}HV�SRGHP�HPLWLU�FHUWL-
¿FDGRV�VREUH�D�VLWXDomR�ODERUDO�GHVVHV�VXMHLWRV�
para que os mesmos não tenham os benefícios 

suspensos, enquanto os centros de colocação 

continuam a sua tarefa de assegurar ações e 

estruturas adequadas à inserção. 

Após a reforma proposta pela lei, as Regi-

ões elaboraram diretivas para o mercado de 

trabalho e de promoção da ocupação, dedican-

do-se em especial a políticas de inclusão de 

3&'�QR� WUDEDOKR�� )RL� QHFHVViULR� GH¿QLU� TXDLV�
PpWRGRV�DSOLFDU�SDUD�RV�SURJUDPDV�UHJLRQDLV�H�
SURYLQFLDLV��TXDLV�FRPSHWrQFLDV�DWULEXLU�jV�5H-
giões e às Províncias, introduzir o princípio de 

subsidiariedade horizontal, o Fundo Regional 

para a ocupação e os vários serviços para ga-

UDQWLU�D�LQFOXVmR�ODERUDO��6HP�HVSHFL¿FDU�FDGD�
uma das temáticas apenas elencadas, pode-se 

YHUL¿FDU�R�HPSHQKR�HP�DXPHQWDU�D�PDOKD�GH�
VHUYLoRV�GH�DSRLR�SDUD�DV�SHVVRDV�FRP�GH¿FL-
rQFLD�H��SRU�HVVD� UD]mR�� IDOD�VH�HP�VXEVLGLD-
riedade horizontal, onde passam a fazer parte 

GRV�VHUYLoRV�GH�DSRLR�WDPEpP�DV�RUJDQL]Do}HV�
UHSUHVHQWDWLYDV� GH� SHVVRDV� FRP� GH¿FLrQFLD��
consideradas como o eixo das políticas de tra-

EDOKR�GHVWLQDGDV�DRV�GH¿FLHQWHV��
(Q¿P��JUDoDV�DR�)XQGR�D� LQFOXVmR�GH� WUD-

EDOKDGRUHV� FRP� GH¿FLrQFLD� p� IDFLOLWDGD� SRU�
meio de incentivos aos empregadores para a 

remoção de barreiras arquitetônicas, aquisição 
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de instrumentos aptos a sustentar o percurso 

formativo e de trabalho. As verbas do Fundo 

SURYrP�GH�GLYHUVDV�IRQWHV�H�DV�5HJL}HV�GHYHP�
SUHVWDU�FRQWDV�DQXDLV�DR�0LQLVWpULR�GR�7UDED-
OKR�� VREUH�DGPLVV}HV�H� WHPSR�GH�SHUPDQrQ-
cia dos trabalhadores nas empresas. As con-

tribuições e incentivos são garantidas para as 

admissões por tempo indeterminado e a con-

FHVVmR� GRV� EHQHItFLRV� p� VXERUGLQDGD� j� HVWD-
bilidade da relação de trabalho. Em casos de 

demissão por justa causa, seguida pela pronta 

substituição do trabalhador demitido, o bene-

ItFLR�p�PDQWLGR��

7 Mudanças entre as Leis nº 

482/1968 e nº 68/1999

Para melhor entender os progressos fei-

tos pelos legisladores com relação à inclusão 

GH�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�QR�PXQGR�GR�WUD-
EDOKR�� ID]�VH�QHFHVViULR� FRPSDUDU� DV� /HLV�Q��
���������H�Q�����������$�SULPHLUD�GLIHUHQoD�
substancial entre as leis consiste na diminui-

ção pela metade do percentual de pessoas com 

GH¿FLrQFLD�TXH�RV�HPSUHJDGRUHV�GHYHP�DVVX-
mir obrigatoriamente: como acima referido, o 

empregador deve assumir 7% dos trabalha-

GRUHV� FRP�GH¿FLrQFLD� VREUH����GHSHQGHQWHV��
enquanto o número desce para dois trabalha-

dores se os dependentes são entre 36 e 50 e 

de um trabalhador, por chamada nominativa 

ou em caso de novas admissões, se a empresa 

háentre 15 a 35 dependentes. 

Uma outra diferença reside na introdução 

do conceito de colocação dirigida, que de qual-

quer modo mitiga a obrigatoriedade para os 

empreendedores. O objetivo deste novo prin-

FtSLR�FRQVHQWH�R�XVR�GH�LQVWUXPHQWRV�WpFQLFRV�
e de apoio para as PCD e de colocá-las em um 

posto de trabalhomais adequado às suas ca-

pacidades. 

$� WHUFHLUD�GLIHUHQoD�� FRP� UHODomR�D� /HL�Q��
��������� p� D� FKDPDGD� QRPHDomR�� SRU� SDU-
te do empregador, ou seja, a possibilidade 

de oempregador escolher o novo dependente 

a ser assumido diretamente da listafornecida 

pelo escritório de colocação. 

Outro aspecto importante foi a introdução 

GD�&RPLVVmR�7pFQLFD��TXH�ID]�SDUWH�GD�&RPLV-
são Provincial, composta por funcionários e es-

SHFLDOLVWDV�GR�VHWRU�PpGLFR�OHJDO��HQWUH�RXWURV��
que se ocupam da avaliação das capacidades 

SDUD�R� WUDEDOKR�GDV�SHVVRDV� FRP�GH¿FLrQFLD��
(VVD�DYDOLDomR�YLVDD�GH¿QLomR�GH�LQVWUXPHQWRV�
DSWRV�D�IDYRUHFHU�D�LQFOXVmR�H�D�SUp�GLVSRVLomR�
de controles periódicos sobre as condições de 

incapacidade das PCD.

$OpP�GLVVR��R�DUW�����FRQVHQWH�DR�HPSUHJD-
dor assumir na própria empresa a PCD e faze-

-la trabalhar em uma cooperativa social e não 

na empresa contratante. A empresa encomen-

da trabalho à cooperativa social como forma de 

propiciar a retribuição e as contribuições so-

FLDLV�GR�WUDEDOKDGRU�FRP�GH¿FLrQFLD��(VVD�VLWX-
DomR�SRGH�SHUGXUDU�SRU�DWp�GRLV�DQRV��TXDQGR�
D� &RPLVVmR� 7pFQLFD� 3URYLQFLDO� SRGH� UHDYDOLDU�
D� SHVVRD� FRP� GH¿FLrQFLD�� SDUD� GHFLGLU� R� VHX�
retorno à empresa. 

8 Desenvolvimentos Recentes 

2V� SURJUHVVRV� DWLQJLGRV� DWp� KRMH� FRP� UH-
lação à inclusão laboral foram notáveis, mas 

alguns aspectos da Lei 68/1999 preocupam 

SUR¿VVLRQDLV�� WUDEDOKDGRUHV� H� IDPLOLDUHV� GH�
SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��([LVWH�UHFHLR�GD�SDU-
te desses grupos de que o percurso feito com 

fadiga para eliminar a exclusão social, esteja 

ameaçado. 

Alguns motivos em especial provocam a 

percepção negativada normativa. Por exem-
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plo, o artigo 12 acima citado, que consente às 

empresas de encomendar trabalho a coopera-

tivas sociais, para que as mesmas trabalhem 

FRP� RV� WUDEDOKDGRUHV� FRP� GH¿FLrQFLD22. Isso 

pode criar um mercado de trabalho paralelo e 

caracterizar as cooperativas sociais como luga-

res para o trabalho especial, excludente. A in-

FOXVmR�ODERUDO�¿FD�DPHDoDGD��XPD�YH]�TXH�DV�
empresas podem decidir atender a obrigação 

de admissão usando esses espaços. O artigo 

tem recebido muitas críticas e sua aprovação 

tem sido vista como uma facilitação ao “[...] 

OLYUDU�VH�GR� WUDEDOKDGRU� FRP�GH¿FLrQFLD� >���@´�
�0('(*+,1,��������S��������RX�PHVPR�FRPR�
o funeral da colocação dirigida. 

O Protocolo sobre Previdência, Trabalho e 

Competitividade Para a Equidade e Crescimen-

to Sustentável, de 23/07/2007, na parte relati-

YD�jV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��UHH[DPLQD�R�DU-
WLJR����GD�/HL�Q����������GHYLGR�D�GL¿FXOGDGHV�
de aplicação prática da ocupação de pessoas 

FRP�GH¿FLrQFLD��SRU�PHLR�GH�FRQYHQo}HV�HQ-
tre empresas e cooperativas sociais. O artigo 

era considerado pouco atraente tanto pelo em-

SUHJDGRU�� TXH� QmR� FRQKHFLD� DV� FRPSHWrQFLDV�
GR� WUDEDOKDGRU�FRP�GH¿FLrQFLD��XPD�YH]�TXH�
o mesmo trabalhava fora da empresa; quan-

to pelas cooperativas sociais, que precisavam 

formar os trabalhadores e arcar com os custos; 

DVVLP�FRPR��SHOR�WUDEDOKDGRU�FRP�GH¿FLrQFLD��
que depois de concluir a relação de trabalho 

com a empresa (via cooperativa social comis-

sionada) não via perspectivas de admissão.

A mudança do título de cooperativas sociais 

para convenção de inserção laboral temporário 

FRP�¿QDOLGDGH�GH�IRUPDomR demonstra a pre-

ocupação com as questões acima colocadas. A 

¿QDOLGDGH�SHUPDQHFH�D�GH�XWLOL]DU�D�FRQYHQomR�

22 Isso ocorre por meio de prestação de serviços de coope-

rativas sociais para empresas, na inclusão de pessoas com 

GH¿FLrQFLD�QR�WUDEDOKR��'DTXL�HP�GLDQWH�HVVH�UHODFLRQDPHQWR�
será chamado de convenção(ões).

entre organizações e cooperativas para instau-

rar uma relação trilateral entre ambas e os tra-

EDOKDGRUHV�FRP�GH¿FLrQFLD��YLVDQGR�D�LQVHUomR�
temporária como um percurso de formação e a 

posterior inclusão em um contexto mais está-

vel, adequado às suas habilidades. 

Uma novidade consiste em garantir a utili-

zação dessa convenção somente para 10% das 

cotas de obrigação das empresas. Esse princí-

pio se aplica a organizações com mais de 50 

dependentes, ao contrário do que propunha o 

'HFUHWR�Q������������H[FOXHP�VH�DV�SHTXHQDV�
HPSUHVDV��$OpP�GLVVR��SDUD�XWLOL]DU�D�FRQYHQ-
omR�p�QHFHVViULR�SUHHQFKHU�DOJXQV�UHTXLVLWRV��
com vistas a proteção do trabalhador com de-

¿FLrQFLD��FRPR�JDUDQWLU�D�GXUDomR�GH�DR�PHQRV�
WUrV� DQRV� GH� UHODFLRQDPHQWR�� DFRPSDQKDGRV�
de um plano personalizado de inclusão laboral.

Outras críticas são dirigidas aos artigos 70 

H�����TXH�GH¿QHP�R�FKDPDGR� trabalho aces-

sório, como sendo o conjunto de atividades de 

natureza ocasional destinadas a sujeitos com 

risco de exclusão social, que seriam: os depen-

dentes de drogas, as donas de casa, os desem-

pregados a mais de um ano, os aposentados, 

RV�HVWUDQJHLURV�H�DV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��$�
LQFOXVmR�GD�GH¿FLrQFLD�p�FRORFDGD�ODGR�D�ODGR�
com outros grupos de pessoas, que normal-

mente são chamadas para realizar trabalhos 

HYHQWXDLV� �0('(*+,1,�� ������� 1mR� GHVPH-
recendo nenhum desses grupos, reconhece-

-se que a falta de distinção das necessidades 

HVSHFt¿FDV�GH�FDGD�XP�GHOHV�ID]�FRP�TXH�RV�
movimentos organizados percam força de bar-

ganha. 

O artigo 13, sobre benefícios nas admis-

V}HV�� DFLPD�PHQFLRQDGR�� WDPEpP� VRIUHX� UH-
YLV}HV��(VVH�DUWLJR�VHJXLD�XPD�H[LJrQFLD�GDV�
Regiões de acelerar os processos de admissão 

GH� SHVVRDV� FRP� GH¿FLrQFLD�� GLPLQXLQGR� RV�
tempos de desocupação e, permitindo o acesso 
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mais rápido do cheque de invalidez civil parcial 

SDUD�RV�VXMHLWRV�FRP�GH¿FLrQFLD��
$� /HL� Q�� ���������� FRQKHFLGD� FRPR� ³>���@�

normas de atuação do Protocolo de 23 de ju-

OKR� GH� ����� VREUH� SUHYLGrQFLD�� WUDEDOKR� H�
competitividade para favorecer a equidade e o 

crescimento sustentável, e ulteriores normas 

VREUH� WUDEDOKR� H� SUHYLGrQFLD� VRFLDO� >���@´� �/$�
0$&&+,$��������S��������TXH�UHYr�H�HVWDEHOH-
FH�QRYRV�FULWpULRV�VREUH�DSRVHQWDGRULD��UHJUDV�
de ocupação e desocupação e outros assuntos 

correlatos, foi aprovada após muitas discus-

sões políticas e sindicais.

&RORFDU�HP�HYLGrQFLD�DOJXQV�SRQWRV�LPSRU-
WDQWHV� GDV�PXGDQoDV� GR� DUWLJR� ��� GD� /HL� Q��
68/1999 e da revogação do artigo 14 do De-

FUHWR�Q������������QRV�UHPHWH�j�UHD¿UPDomR�
de que as vantagens na contratação de tra-

EDOKDGRUHV�FRP�GH¿FLrQFLD�QmR�VmR�H[FOXVLYDV�
dos mesmos, mas se aplicam a todos os envol-

vidos no processo. As relações de trabalho são 

fortalecidas na inclusão laboral, assim como, 

as transformações elencadas inibem e comba-

tem o possível mercado paralelo de trabalha-

GRUHV�FRP�GH¿FLrQFLD��

9 Estreitando Laços: uma rede para 

a inclusão 

O longo caminho percorrido pelos legislado-

res para eliminar as discriminações e favorecer 

D� LQFOXVmR�VRFLDO�GDV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�
encontra eco na sociedade. Com o tempo, fo-

UDP� FRQVWUXtGRV� XPD� VpULH� GH� VHUYLoRV� LQGH-
pendentes entre si mas que, por meio de inte-

UDo}HV�H�P~WXDV� LQÀXrQFLDV��WUDEDOKDP�VREUH�
RV�PHVPRV�REMHWLYRV��(VVH�SURFHVVR�p�IXQGD-
mental para operar de maneira unívoca e fazer 

com que os cidadãos possam tirar benefícios 

dos serviços que lhes são oferecidos. A rede 

VRFLDO� p� FRPSRVWD�SHOD� IDPtOLD�� HVFROD�� VHUYL-
ço social, voluntariado, comunidades eclesiás-

ticas, associações, esporte e lazer, trabalho e 

mídia. O trabalho conjunto de todos esses ato-

res permite falar em educação inclusiva. Para 

a construção e o fortalecimento da personali-

GDGH�GR�VXMHLWR�FRP�GH¿FLrQFLD��D�FRODERUDomR�
dessa rede social e de todas as várias agencias 

HGXFDWLYDV�H� VRFLDLV�p�DLQGD�PDLV� LPSRUWDQWH�
(CAUSIN; DE PIERI, 2006). 

Na Itália, o conceito de rede social�p�FROR-
cado no centro do projeto de inclusão de pes-

VRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��&RQVROLQL� �������GH¿QH�
rede como um conjunto de nós autônomos, 

que trocam informações e realizam atividades 

conjuntas operando com objetivos comuns, 

por meio de certas relações e instrumentos. Ao 

centro desse processo está a família, conside-

rada rede primária de todos os sujeitos e, em 

SDUWLFXODU�PRGR��GRV�VXMHLWRV�FRP�GH¿FLrQFLD��
A rede serve como catalizadora do processo de 

LQFOXVmR��SRUTXH�DOpP�GH�UHFROKHU�LQIRUPDo}HV�
e operar de maneira a mais unívoca possível 

HQWUH�DV�DJrQFLDV�H�D� FDVD��SURFXUD�DSRLDU�H�
encorajar a família quando essa parecer ter 

SHUGLGR�DV�HVSHUDQoDV�H�DV�H[SHFWDWLYDV�QR�¿-
OKR�GH¿FLHQWH��8P�DSRLR�TXH�GHYH�VHU�FRQWtQXR�
para transformar raiva, dor, frustração e impo-

WrQFLD�HP�DFHLWDomR��D�¿P�GH�SRGHU�VDWLVID]HU�
DV� QHFHVVLGDGHV� GD� FULDQoD� FRP� GH¿FLrQFLD��
Muitas famílias, em diversas ocasiões, trilham 

caminhos desorientadores, passando de um 

serviço a outro, em uma busca exaustiva por 

UHVSRVWDV� H�� FRP� IUHTXrQFLD�� WHUPLQDP� VyV��
contando somente com os próprios recursos 

intrafamiliares (MODERATO, 2001).

A escola representa a primeira passagem 

fundamental, que consente a criança (e tam-

EpP�DRV�SDLV��GH�VDLU�GR�Q~FOHR�IDPLOLDU�H�YL-
ver novas realidades. A tarefa principal dessa 

DJHQFLD�IRUPDWLYD�p�D�SURPRomR�GR�GHVHQYROYL-
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mento integral do aluno e em maior grau para 

R�DOXQR�GH¿FLHQWH��3DUD�HQIUHQWDU�DV�GL¿FXOGD-
des que esse último inevitavelmente encontra 

no processo formativo, existe a construção do 

PEI, que faz a ponte entre a escola e os outros 

serviços frequentados pelo aluno, como forma 

a coordenar o trabalho para atingir objetivos. 

8PD�UHGH�GH�VHUYLoRV�H¿FD]HV�GHYH�JDUDQWLU�
não somente a aquisição de habilidades bási-

cas��PDV�WDPEpP�IDYRUHFHU�D�LQWHJUDomR�VRFLDO�
GR�GH¿FLHQWH�H�p�HVVH�XP�GRV�PRWLYRV�GR�QDV-
cimento de várias associações de voluntariado 

e/ou centros diurnos. O objetivo dessas insti-

WXLo}HV�p�DPSDUDU��QmR�GHL[DU�VR]LQKD�D�SHV-
VRD�FRP�GH¿FLrQFLD��JUDQGH�RX�SHTXHQD��SUH-
encher seus dias e ajudá-la a conquistar sua 

socialização.

8P�H[HPSOR�YLUWXRVR�p�R�,QVWLWXWR�1DFLRQDO�
para o Seguro contra Acidentes e Doenças do 

Trabalho (Inail)23��TXH� LQWHUYrP�HP�FDVRV�HV-
SHFt¿FRV�H�GXUDGRXURV�GH�VXMHLWRV�FRP�GH¿FL-
rQFLD��SRU�PHLR�GH�XPD�HTXLSH�PXOWLGLVFLSOLQDU��
que atende intervenções sanitárias, adminis-

trativas e sócio assistenciais. 

2�REMHWLYR�¿QDO�p�D�UHDOL]DomR�GH�XP�SUR-
jeto reabilitativo personalizado para garantir a 

tutela global e integrada do sujeito. A equipe 

GHVVH� HQWH� p� VXEGLYLGLGD� HP� WUrV� QtYHLV�� QD�
VHomR�SURYLQFLDO�p�D�HTXLSH�GH�SULPHLUR�QtYHO��
composta pelo responsável do processo de 

WUDEDOKR��R�GLUHWRU�PpGLFR��R�UHVSRQViYHO�SHOR�
SURFHVVR� VRFLRHGXFDWLYR��PpGLFR�GR� WUDEDOKR��
especialista patologista, responsável informá-

tico, etc. Nessa seção provincial de primeiro 

QtYHO�R�XVXiULR�p�FRQKHFLGR�
Na direção regional, encontra-se a equipe 

GH�VHJXQGR�QtYHO��FRP�RXWUDV�¿JXUDV�SUR¿VVLR-
QDLV��GLUHWRU�PpGLFR��VXSHULQWHQGrQFLD�PpGLFD�
regional, responsável pelo processo educativo, 

23�2UJDQL]DomR�S~EOLFD�YLQFXODGR�DR�0LQLVWpULR�GR�7UDEDOKR�H�
de Políticas Sociais. 

especialistas do centro de próteses e de reabili-

tação, formador regional, etc.) que elaboram o 

projeto. No último nível, a equipe que opera na 

Direção Central de Reabilitação e Prótese tem 

a tarefa de guiar, orientar e assessorar a exe-

cução do projeto (CAUSIN; DE PIERI, 2006).

(VSHFL¿FDPHQWH�QD�VHGH�SURYLQFLDO��D�HTXLSH�
se reúne para compartilhar as informações re-

colhidas com o usuário e sua família, tendo em 

YLVWD�D�GH¿QLomR�GH�XP�SURJUDPD�VREUH�DV�SUL-
meiras intervenções necessárias, do ponto de 

vista sanitário, administrativo e social. Uma vez 

UHDOL]DGR�HVVH�SULPHLUR�SDVVR��p�IHLWD�XPD�DYD-
OLDomR�FRPSOHWD�GD�SHVVRD�HP�TXHVWmR��D�¿P�GH�
tomar as primeiras decisões sobre intervenções 

para a promoção da reinserção social. Nessa 

passagem são estabelecidas iniciativas de vá-

rios tipos, que podem envolver desde a remo-

omR�GH�EDUUHLUDV�DUTXLWHW{QLFDV�DWp�D�XWLOL]DomR�
de próteses e auxílios diversos necessários. 

(Q¿P�p�HVWDEHOHFLGR�R�SURMHWR�GH�UHDELOLWD-
omR�LQGLYLGXDO��FRP�D�LQWHUYHQomR�GH�GXDV�¿JX-
UDV�SUR¿VVLRQDLV��GR�PpGLFR� OHJDO��TXH�DYDOLD�
as capacidades resíduas por meio da compila-

ção de um documento e da assistente social, 

TXH�D�SDUWLU�GR�GRFXPHQWR�PpGLFR�ID]�DQiOLVHV�
pessoal, familiar e socioeconômica. Os resulta-

GRV�VmR�LQWHJUDGRV�HP�XPD�¿FKD�VtQWHVH�FROR-
cada à disposição da equipe de segundo nível.  

A importância do Inail, como facilitador e 

membro ativo dos serviços oferecidos às pes-

VRDV� FRP� GH¿FLrQFLD�� p� GHPRQVWUDGD� SHORV�
resultados ao longo do tempo. Em 2003, foi 

feito um levantamento sobre projetos formati-

vos concluídos, ou em vias de conclusão, e os 

GDGRV�FRQ¿UPDUDP�R�yWLPR�WUDEDOKR�UHDOL]DGR�
pela instituição. Mais de 600 pessoas com de-

¿FLrQFLD�HVWDYDP�HQYROYLGDV�QRV�SURMHWRV������
tinham sido formadas, 130 estavam já incluí-

das no trabalho, outras 408 estavam fazendo 

estágios (CAUSIN; DE PIERI, 2006).
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10 Considerações Finais

Como podemos perceber do exame da evo-

lução legislativa na Itália, sobre normas que 

regulam e aperfeiçoam as relações sociais de 

SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��HOD�WHP�DFRPSDQKD-
do as necessidades e demandas dos sujeitos 

para sua ampla inclusão na sociedade. Desde 

um primeiro momento histórico, onde a pala-

vra de ordem era inserção na escola, ou seja, 

o primeiro passo para o reconhecimento do va-

ORU�H�GRV�GLUHLWRV�GDV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�
e a rejeição à exclusão a que estavam sub-

PHWLGDV� DWp� HQWmR� QD� VRFLHGDGH�� DWp� RV� GLDV�
de hoje, onde esses sujeitos estão em todas 

as instituições de ensino e de trabalho, con-

tribuindo, convivendo e buscando o seu lugar 

produtivo na sociedade. O caminho foi longo, 

certamente não livre de percalços, como vimos 

SRU�PHLR� GDV� FUtWLFDV� H�PRGL¿FDo}HV� SURSRV-
tas às normativas, mas permitiu grandes con-

quistas, principalmente por meio da integração 

entre Estado e sociedade, do desenvolvimento 

de instituições e de grupos representativos de 

SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�

Com certeza essa trajetória legal e de con-

quistas sociais continua, sempre associada a 

QRYDV�GHPDQGDV�GRV�VXMHLWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�H�
seus representantes. Não podemos perder de 

vista o aspecto dinâmico da inclusão e, mes-

mo a Itália sendo considerada um país de van-

guarda no desenvolvimento e aplicação desse 

WLSR�GH�OHJLVODomR��D�UHYLVmR�FRQWtQXD�p�QHFHV-
sária para atualização e ampliação de direitos. 

Como pudemos ver nesse trabalho, isso tem 

sido realizado com o auxílio e pressão de di-

ferentes grupos: trabalhadores, alunos, fami-

OLDUHV�� DVVRFLDo}HV�� SUR¿VVLRQDLV� GD� LQFOXVmR��
teóricos e pesquisadores, legisladores, entre 

tantos outros. A integração desses diferentes 

olhares tem contribuído para o aprofundamen-

WR� GD� GLVFXVVmR� VRFLDO� H� D� SURGXomR� SUR¿V-
VLRQDO�H�DFDGrPLFD�GRV� WHPDV� UHIHUHQWHV�DRV�
processos sociais inclusivos. Temos muito que 

DSUHQGHU�FRP�D�H[SHULrQFLD�LWDOLDQD�H�HVSHUD-
mos que esse artigo contribua para a difusão 

dessas boas práticas, assim como para a con-

vicção de que elas não são eternamente boas 

e, por isso, devem ser sempre aperfeiçoadas.   
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